
REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 063/2022  

 

Autoriza a concessão de subsídio tarifário ao 

Transporte Público Coletivo Urbano de 

Passageiros no Município de Flores da Cunha.  

 

 

Art. 1º Esta Lei autoriza a concessão de subsídio tarifário ao Transporte 

Público Coletivo Urbano de Passageiros sob o regime de concessão, assegurando a 

modicidade das tarifas, a generalidade do transporte público coletivo e a preservação do 

equilíbrio econômico-financeiro nos contratos de concessão.  

§ 1º Para fins desta Lei, subsídio tarifário é o aporte financeiro para custeio 

do serviço de transporte coletivo público de passageiros, com a finalidade de diminuir ou 

isentar o valor da tarifa pública cobrada dos usuários e incentivar a utilização do transporte 

público.  

§ 2º A concessão de subsídio tarifário está em consonância com os 

princípios, diretrizes e objetivos da Política Nacional de Mobilidade Urbana, instituída 

através da Lei nº 12.587, de 3 de janeiro de 2012, fazendo prevalecer o interesse público, 

assegurando a modicidade das tarifas, priorizando o transporte público coletivo e 

promovendo a melhoria da mobilidade das pessoas nos deslocamentos dentro do território 

municipal.  

§ 3º O subsídio tarifário será fixado por Decreto Executivo, mediante 

verificação de déficit no custeio do serviço público, em estudo específico. 

 

CAPÍTULO I 

DO SUBSÍDIO TARIFÁRIO 

 

Art. 2º O subsídio autorizado no Art. 1º se dará mediante compensação 

financeira dos impactos decorrentes do custo real da tarifa.  

Art. 3º Observar-se-á, na aplicação de recursos municipais para custeio do 

serviço de transporte coletivo, a apuração de déficit em estudo específico e periódico, com 

base no modelo GEIPOT. 

Art. 4º O Poder delegante constituirá comissão especial para fiscalização e 

controle permanente do contrato de concessão, podendo servir-se de consultorias externas, 

e publicará os estudos de análise e revisão do cálculo tarifário e do equilíbrio econômico-

financeiro do Sistema de Transporte Coletivo Municipal.  

Art. 6º Será realizado estudo semestral do cálculo tarifário, podendo tal 

periodicidade ser minorada em razão de situações extraordinárias devidamente justificadas, 

que mantenham impacto direto no serviço ou em sua forma de custeio. 

Art. 7º O Município poderá instaurar expediente junto ao Centro Judiciário 



de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSC) do Tribunal de Justiça do Rio Grande do 

Sul, a fim de buscar conciliar junto à concessionária, meios de compensação de eventuais 

déficits, flexibilizar obrigações contratuais, e outras medidas necessárias e relevantes a 

manutenir a continuidade da prestação dos serviços, em consonância com a modicidade do 

preço público. 

  

CAPÍTULO II 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 8º O Executivo Municipal fica autorizado a abrir um Crédito Adicional 

Suplementar no Orçamento de 2022 – Lei Municipal n° 3.605 de 15 de dezembro de 2021 

- no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais) com a seguinte classificação 

orçamentária: 

  
Órgão .......:   15  SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA, TRANSPORTES E MOBILIDADE  

Unidade .....:  02  Transporte e Mobilidade 

Categoria             Descrição                                                                            Conta      Rcso          Valor(R$) 

26.782.5552.2599.000  Manter as Atividades do Trânsito 

3.3.60.45.00.00.00.00 SUBVENÇÕES ECONÔMICAS                               7294     0001          250.000,00 

 

Art. 9º O Crédito Adicional Suplementar a que se refere o artigo anterior será 

coberto através da previsão de arrecadação a maior dos recursos livres – código de 

vinculação 0001 - a se verificar no exercício financeiro corrente. 

Art. 10. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, 

mediante Decreto.  

Art. 11. Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação.  
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